REIVINDICAÇÃO Nº 00009/2009
A geração de resíduos sólidos é um fenômeno inevitável que ocorre diariamente, ocasionando danos muitas vezes irreversíveis ao meio ambiente. A preocupação para com os resíduos é universal e vem sendo discutida há algumas décadas nas esferas nacional e internacional. Acrescido a isso, a expansão da consciência coletiva com relação ao meio ambiente e a complexidade das atuais demandas ambientais, sociais e econômicas, induzem a um novo posicionamento dos três níveis de governo (municipal, estadual, e federal), bem como da sociedade civil e da iniciativa privada em face de tais questões. 
A crescente idéia de preservação dos recursos naturais e a questão de saúde pública associada aos resíduos sólidos, indicam que a gestão integrada de resíduos sólidos e os processos de tecnologia limpa são caminhos ambientalmente saudáveis, economicamente viáveis e tendem a ser cada vez mais demandados pela sociedade. 

Segundo a Secretaria de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente, 60% dos resíduos sólidos do país são provenientes da construção civil. O problema do lixo na construção civil vai muito além dos incômodos das caçambas de entulho que atravancam as ruas. 

Até o momento, a maior parte desses resíduos não é reciclada, mas descartada em áreas irregulares chamadas “bota-fora”, em meio ao lixo comum em aterros sanitários, jogada em leitos de rios, ou, na melhor das hipóteses, enterrada. O custo social e ambiental causado pela deposição de entulho em locais impróprios é imensurável, apesar de suas conseqüências serem permanentemente notáveis. Percebe-se a degradação da qualidade de vida no que diz respeito aos transportes, a ocorrência de enchentes, a poluição visual e a proliferação de vetores de doenças.
Diante dessa situação o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA estabeleceu através da Resolução nº 307, de 05/07/2002, diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 
Estabeleceu também, em seu artigo 5º, que para as pessoas poderem dar destino ao entulho gerado, os Municípios devem criar “programas de gestão dos resíduos da construção civil”, de modo a estabelecer as diretrizes e procedimentos utilizados no beneficiamento dos materiais.

“Art. 5º É instrumento para a implementação da gestão dos resíduos da construção civil o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a ser elaborado pelos Municípios e pelo Distrito Federal, o qual deverá incorporar:

I.
Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; e

II.
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil.” (grifo meu)
Muitas cidades, como São José do Rio Preto, Americana, Ribeirão Preto, e São Paulo, já implantaram programas de gerenciamento de resíduos, contemplando a criação de pontos de entrega voluntária de entulho, a contratação de aterros e construção Usinas para beneficiamento dos resíduos.

Nesses Municípios o entulho descartado pela construção civil que hoje constitui uma montanha de problemas na maioria das cidades brasileiras, se transformou em solução. Um dos exemplos do beneficiamento dos resíduos através das Usinas é a utilização do concreto beneficiado. Depois de moído, o concreto retirado dos entulhos pode receber a adição de cimento e ser utilizado na fabricação de tubos para a rede de água, placas para calçadas, guias, sarjetas e até bancos de praça.
Cabe ressaltar que o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, após implementado por Legislação Municipal, pode ser gerenciado pelo próprio Poder Executivo ou disponibilizado à iniciativa privada através de concessão de serviço público.

Assim, o encaminhamento de Projeto de Lei por parte do Poder Executivo, que atenda as disposições da Resolução 307 do CONAMA, visa atender a demanda da sociedade que pressiona por mudanças motivadas pelos elevados custos sócio-econômicos e ambientais. Devemos considerar que na busca da solução para estes problemas, é fundamental que consideremos a adoção do conceito dos 3Rs - Reduzir, Reutilizar e Reciclar, pois, se manejados adequadamente, os resíduos sólidos adquirem valor comercial e podem ser utilizados em forma de novas matérias-primas ou novos insumos. Assim sendo, poderão ser incorporados novamente nas cadeias produtivas, de forma sucessiva e sistêmica.

A implantação da lei proposta trará reflexos positivos no âmbito social, ambiental e econômico, pois não só tende a diminuir o consumo dos recursos naturais, como proporciona a abertura de novos mercados, gera trabalho, emprego e renda, conduz à inclusão social e diminui os impactos ambientais provocados pela disposição inadequada dos resíduos. 

Diante do exposto, apresentamos à Mesa dos Trabalhos do 53° Congresso Estadual de Municípios do Estado de São Paulo a presente reivindicação para que seja levado ao conhecimento do Exmo. Sr. Governador do Estado e ao Exmo. Sr. Secretário do Meio Ambiente, visando a implantação de um Programa de Reciclagem de entulhos de construção civil no Município de São Roque. 

Da Estância Turística de São Roque para Santos, em 13 de março de 2009. 
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